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O livro História da escola dos imigrantes italianos em terras 

brasileiras, organizado por Terciane Ângela Luchese, é fruto de 

investigações produzidas pelo grupo de pesquisa História da Educação, 

Imigração e Memória, da Universidade de Caxias do Sul. Além de textos 

de pesquisadores de universidades italianas, a publicação reuniu trabalhos 

sobre as experiências escolares de imigrantes italianos e seus filhos, entre 

o final do século XIX e início do século XX, nas regiões Sul e Sudeste. 

Esta obra permite um olhar para a escolarização desses sujeitos, caso a 

caso, contribuindo, conforme destaca Emilio Franzina no prefácio deste 

volume, para uma possível revisitação da história imigratória italiana no 

Brasil, em seus processos de interação e desenvolvimento. 

Nesse panorama das discussões a respeito dos processos culturais 

dos imigrantes, no primeiro capítulo do livro, Lúcio Kreutz aborda o tema 

Identidade étnica e processo escolar. Na conceituação do autor, o 

pertencimento étnico expressa uma composição entre sujeitos e grupos, 

cujas práticas, ao longo do tempo, vão se reconfigurando, podendo 

diferenciar e determinar uma organização social. Ele enfatiza que o étnico 

não é uma herança constituída, mas sim um processo, uma vez que 

culturas não são realidades mudas. Dessa forma, afirma que a pesquisa 

sobre a escola nesse contexto étnico é de fundamental importância, uma 

vez que tal ambiente pode ser produtor ou reprodutor da cultura.  
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Kreutz apresenta um balanço histórico sobre como a etnia e o 

processo escolar foram sendo tratados e afirma que, entre os diversos 

projetos, perpassa a construção de uma nacionalidade, manifestada na 

Europa no final do século XVIII e que chega à América, pouco tempo 

depois, como uma construção monolítica, sem diferenciação étnica. O 

autor defende que a escola precisa compreender como o étnico se constrói 

nas práticas sociais, não podendo quantificar um valor para determinadas 

culturas, mesmo que estas tenham conseguido se impor nos processos 

históricos concretos. 

No segundo capítulo, “Governo italiano, diplomacia e escolas 

italianas no exterior”, a pesquisadora italiana Patrizia Salvetti discute a 

legislação da Itália em relação às escolas subsidiadas no exterior.  

Abordando a Lei Crispi, de 1889, explica que um de seus objetivos 

era a construção de uma política italiana no exterior com subsídios 

destinados à instrução dos imigrados italianos. Ela aponta algumas 

divergências nesse financiamento, principalmente em relação às escolas 

laicas e às escolas confessionais. A problemática girava em torno de 

conflitos não resolvidos entre Estado e Igreja, na Itália, os quais foram 

exemplificados no artigo com base em relatórios como o de Pasquale 

Villari (1901). Salvetti afirma que a Sociedade Dante Alighieri, uma das 

principais organizações colaterais do governo, tinha como função acentuar 

e organizar essas relações escolares entre a Itália e o exterior. 

Em seguida, a autora analisa a Lei Tittoni, de 1910, na qual se tentou 

amenizar a relação entre Estado e Igreja, estabelecendo o ensino religioso 

como facultativo e financiando escolas confessionais. Ela afirma que a 

Reforma Gentile, de 1923, ocorrida no contexto do regime fascista, não 

modificou sensivelmente a organização das escolas no exterior, porém, sua 

administração passou a ser controlada, em sua maior parte, por 

funcionários ligados ao Partido Nacional Fascista. Por fim, salienta que até 

os dias de hoje as escolas italianas no exterior são a principal forma de 

difundir a língua e a cultura desse país.  

No terceiro capítulo, “Instrução pública e imigração italiana no 

estado do Espírito Santo, no século XIX e início do século XX”, Regina 

Helena Silva Simões e Sebastião Pimentel Franco propõem uma discussão 

sobre a educação capixaba e a relação entre os imigrantes italianos que 

chegaram ao Espírito Santo, no período de 1850 a 1920.  

Por meio de relatórios da província e do estado do Espírito Santo, os 

autores demarcam o contexto da instrução pública nas terras capixabas, 
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onde, desde 1850, existia um discurso a favor da educação, considerando o 

contexto da grande diáspora italiana na segunda metade do século XIX e 

suas consequências, como o preenchimento dos vazios demográficos no 

Espírito Santo. Não obstante esse discurso, os autores ressaltam as 

diversas dificuldades da instrução pública local e destacam a pressão que, 

ao desembarcar no Espírito Santo, os imigrantes italianos exerciam sobre o 

governo no sentido de garantir a educação de seus filhos, embora suas 

colônias estivessem localizadas na parte mais desassistida da instrução 

pública. 

À pesquisadora Maysa Gomes Rodrigues coube o capítulo 4, 

“Imigração e educação em Minas Gerais: histórias de escolas e escolas 

italianas”. A autora aborda a educação mineira, entre o final do século 

XIX e início do século XX, como um lugar em que foi possível relacionar 

a escolarização italiana e a formação cultural de outros espaços. Ela 

utilizou como fontes os acervos da Secretaria do Interior e da Secretaria da 

Agricultura e Obras Públicas, além de Relatórios dos Presidentes da 

Província, de Inspeção de Ensino, Mensagens dos Presidentes do Estado, 

jornais e estudos feitos sobre a imigração em Minas. 

O contexto educacional mineiro e sua escolarização, com base nos 

regulamentos consultados, não se referem a escolas de imigrantes ou 

escolas estrangeiras. Assim, a autora constata que, nos núcleos coloniais, 

que tinham por objetivo a assimilação étnica, as escolas públicas foram um 

meio de oferecer a instrução oficial. A ênfase do texto recai sobre essa 

modalidade de ensino nas colônias como um caminho da nacionalidade 

brasileira para os filhos de imigrantes, embora, como destaca a autora, 

existisse uma escola mantida por uma Sociedade Italiana que se destinava 

a atender uma camada privilegiada economicamente de italianos de Belo 

Horizonte. Dessa forma, a autora põe em evidência que ambas as 

realidades escolares foram importantes no processo de instrução desses 

imigrantes, e de modo geral, na educação de Minas Gerais. 

“A formação das escolas italianas no Estado do Rio de Janeiro (1875 

– 1920)”, constitui o capítulo 5, escrito por Carlo Pagani. O autor chama a 

atenção para a presença de imigrantes italianos em quase todas as áreas 

mais importantes do Rio de Janeiro, os quais contribuíam para o 

desenvolvimento industrial, para os movimentos operários, além de 

trabalhar na produção de carvão e no comércio, na área central. Pagani 

descreve o cenário da escolarização destes imigrantes e das escolas 

italianas no Rio de Janeiro, considerando sua relação com a educação 
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primária italiana, no final do século XIX. Em ambos os casos, ele aponta 

um grande número de analfabetos e, com base na legislação, demonstra 

que os resultados da escolarização no período, no Rio de Janeiro, não 

foram muito satisfatórios. 

Destaca a influência anarquista na imigração italiana, que, nas 

reivindicações fabris, deparava-se com o analfabetismo dos operários e 

passava a promover a escolarização dos líderes. Consultando relatórios de 

escolas italianas no exterior, além de jornais do período, o autor constrói a 

origem das escolas italianas em algumas cidades cariocas. Essas 

instituições de ensino foram fruto das necessidades desses imigrantes, que 

colaboraram para a escolarização de massa, atendendo a toda a população 

próxima destas escolas, sejam elas italianas ou não.  

No capítulo 6, “Acondicionamento das escolas de primeiras letras 

paulistas no período que compreende os anos de 1877 e 1910”, Eliane 

Mimesse Prado descreve o processo de criação das escolas de primeiras 

letras em São Paulo, as quais eram frequentadas pelos imigrantes 

peninsulares e seus descendentes. A autora explora o processo de 

imigração em alguns dos núcleos coloniais paulistas. Constam no texto 

quadros comparativos a respeito da criação dos núcleos coloniais entre 

1877 e 1907, em São Paulo. A autora chama a atenção para o grande 

número de imigrantes e para a demanda de criação de um número maior de 

escolas de primeiras letras, nem sempre atendida pelo governo, o que 

levava os próprios colonos a organizar e criar escolas. 

Os esforços desses imigrantes também eram sustentados pelos 

religiosos, de forma que a educação acabava por adotar funções mais 

amplas, regidas pelos preceitos do catolicismo. Algumas dessas 

instituições de ensino foram resultantes de iniciativas coletivas, com o 

apoio do governo italiano, por meio das Sociedades de Mútuo Socorro. 

Mesmo com iniciativas escolares específicas, a autora constata que uma 

grande parcela desses imigrantes e de seus filhos esteve nos bancos 

escolares das instituições públicas de ensino de São Paulo.  

No capítulo 7, “Escolas da imigração italiana no Paraná: a 

constituição da escolarização primária nas colônias italianas”, a 

pesquisadora Elaine Cátia Falcade Maschio apresenta um panorama do 

processo imigratório italiano no Paraná. A autora explica que esse 

processo teve início na região litorânea, primeiramente na Colônia 

Alexandra e posteriormente na Colônia Nova Itália. Além de enfrentar a 

má administração dessas colônias, os imigrantes não se adaptaram à região 
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e foram realocados nos arredores da capital, na produção de produtos 

cultivados na terra e comercializados em Curitiba.  

Caracterizando a educação primária no Paraná com base em 

relatórios e regulamentos, Maschio constata que inúmeros foram os 

abaixo-assinados desses imigrantes solicitando escolas e, com a demora no 

atendimento dessas solicitações, eram organizadas instituições de ensino 

particulares, comunitárias ou subvencionadas. Além dessas modalidades 

escolares, a autora apresenta as escolas étnicas, mantidas por associações 

ou por instituições religiosas. Maschio deixa claro que, nesses locais, 

procurava-se manter e difundir a italianità com base principalmente na 

moral católica, mas, mesmo assim, predominavam as escolas públicas, 

pois esses colonos também valorizavam a aprendizagem da língua 

portuguesa. Um destaque do texto é que, com as reivindicações para 

abertura de escolas públicas, esses imigrantes contribuíram para o 

processo de expansão do ensino primário paranaense em geral.  

Clarícia Otto, responsável pelo capítulo 8, “Escolas italianas em 

Santa Catarina: disputas na construção de identidades”, apresenta as 

escolas como estratégias para a manutenção de uma identidade cultural. 

Otto explica que as primeiras iniciativas escolares para esses imigrantes 

catarinenses foram particulares e que, no final do século XIX, essas ações 

passaram a ser da Igreja Católica, da diplomacia italiana e do governo 

republicano brasileiro. Otto defende que o processo escolar foi resultante 

de uma articulação com outros campos, como o político, cultural e 

religioso, os quais influenciaram as estruturas sociais desses sujeitos.  

Pautando-se em um conjunto de correspondências, Otto ressalta 

ainda a disputa pelo controle do campo educacional entre uma organização 

religiosa e a Dante Alighieri. Com as medidas nacionalistas do governo 

republicano brasileiro, esses conflitos foram ainda maiores, sobretudo a 

partir de 1911, quando a inspeção escolar em Santa Catarina passou a ser 

efetiva, o que levou muitas escolas estrangeiras a ser fechadas. A autora 

conclui o texto marcando que, mesmo com os investimentos na construção 

de uma educação nacional, as diferenças culturais continuaram a existir, 

sendo colocadas em pauta em 1975, no centenário da imigração, para 

despertar o sentimento de ser italiano.  

O último capítulo do livro, dos pesquisadores Terciane Ângela 

Luchese e Gelson Leonardo Rech, “O processo escolar entre imigrantes 

italianos e descendentes no Rio Grande do Sul (1875 – 1914)”, é destinado 

ao processo escolar desses sujeitos nas terras gaúchas, destacando as 
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iniciativas escolares, suas organizações e especificidades. Segundo os 

autores, no processo imigratório italiano no Rio Grande de Sul, os 

imigrantes saíram da Itália como excluídos e chegaram ao Brasil como 

civilizadores. Durante o Império, na Província de São Pedro do Rio 

Grande, as políticas educacionais constavam apenas no papel e não nas 

práticas; com a proclamação da República e a influência de um grupo 

gaúcho calcado no positivismo, a escola passou a ser vista como um local 

de modernização. Assim, a expansão do ensino primário no Rio Grande do 

Sul, por iniciativa do Estado, das Igrejas, associações e/ou particulares, 

tornou-o um dos locais brasileiros com o menor índice de analfabetismo 

em 1920.  

Os autores destacam ainda as escolas étnico-comunitárias rurais, que 

surgiram pela necessidade e pela ausência de escolas nas colônias, as 

escolas étnicas, mantidas por associações, geralmente laicas, que recebiam 

subsídios do governo italiano, e as escolas mantidas por congregações 

religiosas, que, mesmo não sendo consideradas étnicas, mantinham os 

valores culturais do país de origem da congregação. As escolas públicas 

também foram muito requisitadas pelos imigrantes, principalmente para a 

aprendizagem do português, mas estas também eram marcadas por 

características étnicas. 

O leitor interessado em conhecer o processo escolar dos imigrantes 

italianos e seus descendentes, no final do século XIX e início do século 

XX, encontra nos capítulos deste volume uma rica reflexão a respeito da 

relação entre esses sujeitos, o governo brasileiro, o governo italiano e a 

Igreja Católica. A obra é significativa para os estudos de história da 

educação brasileira, por trazer à tona diversas fontes históricas que 

possibilitam um aprofundamento em estudos na área, além de descrições 

que permitem traçar algumas características destes imigrantes na 

construção de uma nova vida no outro lado do Atlântico. Além disso, por 

se tratar de uma obra que reúne pesquisadores de diferentes lugares, ela 

apresenta uma multiplicidade de práticas e de representações da educação 

e da cultura italiana em diferentes contextos de produção. Essa perspectiva 

plural permite ampliar as lentes para compreender melhor os modos de ser 

e se fazer italiano em diferentes espaços. 
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